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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. CA-
RACTERÍSTICAS DOS DIVERSOS GÊNEROS TEXTUAIS. 
TIPOLOGIA TEXTUAL. SEQUÊNCIAS NARRATIVA, DES-
CRITIVA, ARGUMENTATIVA, EXPOSITIVA, INJUNTIVA 
E DIALOGAL. ELEMENTOS DE COESÃO E COERÊNCIA 

TEXTUAL

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
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– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a com-
preensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.
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O SERVIÇO SOCIAL NA ATUALIDADE: OS DESAFIOS 
QUE SE COLOCAM À PROFISSÃO

O Brasil apresenta hoje, em termos quantitativos, o segundo 
corpo profissional de assistentes sociais no mundo, superado ape-
nas pelo contingente de profissionais dos Estados Unidos da Amé-
rica. A enorme expansão das universidades privadas, de cunho 
empresarial, que se verificou a partir de 1997, é muito responsável 
pelo grande crescimento da categoria profissional nos últimos dez 
anos1.

Desde a sua origem, a formação do assistente social teve nível 
universitário no Brasil e, já na entrada dos anos 1960, estava regu-
lamentada a profissão, ou seja: o Estado, mediante diplomas legais, 
estabeleceu os requisitos, as funções, atribuições e direitos dos 
profissionais de Serviço Social, criando as autarquias responsáveis 
pelo controle do exercício profissional, o então Conselho Federal de 
Assistentes Sociais/CFAS, mais ou menos equivalente, em Portugal, 
às ordens dos médicos e dos advogados, com suas delegações re-
gionais, os então Conselhos Regionais de Assistentes Sociais/CRAS.

Esta organização legal da profissão foi alterada em 1993, com 
uma nova Lei de Regulamentação da Profissão, vigente até hoje e 
que atende aos interesses da categoria profissional; por esta lei, o 
CFAS e os CRAS foram transformados no sistema Conselho Fede-
ral de Serviço Social-Conselhos Regionais de Serviço Social/CFESS-
-CRESS. Mas a organização dos assistentes sociais brasileiros esten-
de-se para além do sistema CFESS/CRESS.

Ademais da existência de um pequeno número de sindicatos 
profissionais, reunidos na Federação Nacional dos Sindicatos de As-
sistentes Sociais/FENAS, duas importantes entidades articulam as 
relações institucionais da categoria profissional: a Associação Bra-
sileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social/ABEPSS e a Executi-
va Nacional dos Estudantes de Serviço Social/ENESSO, vinculada à 
União Nacional dos Estudantes/UNE.

A ABEPSS, cujas origens remontam aos anos 1940, é constitu-
ída por docentes de cursos de Serviço Social a ela livremente asso-
ciados e é o espaço institucional em que se discutem e se formulam 
as orientações gerais para a formação profissional; e, neste âmbito, 
a ABEPSS é reconhecida pelo Ministério da Educação como o inter-
locutor legal para os assuntos universitários. Quanto à ENESSO, é a 
representação nacional dos estudantes de Serviço Social nos fóruns 
acadêmicos e políticos da categoria profissional.

Por outra parte, é de destacar o papel da pós-graduação no 
Serviço Social brasileiro. Surgindo no início dos anos 1970, os cur-
sos de pós-graduação consolidaram-se a partir de meados dos anos 
1980, seja em nível de mestrado, seja em nível de doutorado. Ofe-
recidos hoje, especial, mas não exclusivamente, nas universidades 
públicas, constituem o mais desenvolvido sistema de pós-gradua-
ção da América Latina, com amplos intercâmbio e reconhecimento 
internacionais.

A ênfase na investigação levou as agências nacionais de fomen-
to à investigação a conferirem ao Serviço Social o status de área 
de produção de conhecimento, com financiamento sistemático por 
parte do governo; e a ABEPSS dispõe de um organismo voltado es-
pecificamente para a política de investigação, o Centro de Pesquisa 
em Serviço Social e Política Social/ CEDEPSS, que a cada dois anos 
promove os Encontros Nacionais de Pesquisadores em Serviço So-
cial/ENPESS. Não é casual, portanto, o grande volume de livros, pe-
riódicos acadêmicos e revistas profissionais que circulam no Brasil, 
onde há várias editoras especializadas na divulgação de materiais 
do Serviço Social.

1 Netto, José Paulo. O projeto ético-político profissional do serviço 
social brasileiro. Lusíada. Intervenção Social, Lisboa, n.º 42/45 (2º 
semestre de 2013 a 1º semestre de 2015).

CFESS, CRESS, ABEPSS, CEDEPSS e ENESSO têm direções eleitas 
por voto direto e com mandatos de três anos. Sem prejuízo da sua 
autonomia e de suas iniciativas próprias, elas funcionarem de modo 
articulado.

Apesar do seu relevante desenvolvimento nos últimos trinta 
anos, o Serviço Social brasileiro confronta-se hoje não apenas com 
sérios desafios, confronta-se com verdadeiros dilemas, cuja solução 
demandará esforços coletivos e muita imaginação criadora, além de 
condições sócio-políticas favoráveis. De qualquer forma, nos círcu-
los internacionais, nos últimos anos, o Serviço Social brasileiro dei-
xou de ser um fenômeno do chamado Terceiro Mundo, tornou-se 
um interlocutor expressivo do diálogo mundial do Serviço Social.

É esta inserção diferenciada do Serviço Social brasileiro no de-
bate internacional da profissão que justifica o interesse que tem 
despertado o seu projeto ético-político profissional.

O SERVIÇO SOCIAL E SUAS DEMANDAS INVESTIGATI-
VAS: PESQUISAS QUANTITATIVA E QUALITATIVA

A finalidade do trabalho do assistente social está voltada para 
a intervenção nas diferentes manifestações da questão social com 
vistas a contribuir com a redução das desigualdades e injustiças so-
ciais, como também fortalecer os processos de resistências dos su-
jeitos (materializados em organizações sociais, movimentos sociais, 
conselhos de direitos, etc.), na perspectiva da democratização, au-
tonomia dos sujeitos e do seu acesso a direitos2.

Para tanto, o assistente social deverá imprimir em sua interven-
ção profissional uma direção, sendo necessário, para isto, conhecer 
e problematizar o objeto de sua ação profissional, construindo sua 
visibilidade a partir de informações e análises consistentes, ou seja, 
atitude investigativa. Concomitantemente, o trabalho do assistente 
social deverá ser norteado por um plano de intervenção profissional 
objetivando construir estratégias coletivas para o enfrentamento 
das diferentes manifestações de desigualdades e injustiças sociais, 
numa perspectiva histórica que apreenda o movimento contraditó-
rio do real. Isto pressupõe:

a) pesquisar dados de realidade quantitativos, pois as pesqui-
sas quantitativas são imprescindíveis para trazer retratos da realida-
de, dimensionar os problemas que se investiga;

b) investigar sobre as informações qualitativas da realidade, 
pois as metodologias qualitativas aproximam pesquisador/sujeitos 
pesquisados, permitindo ao primeiro conhecer as percepções dos 
segundos, os significados que atribuem a suas experiências, seus 
modos de vida, ou seja, oferece subsídios para trabalhar com o real 
em movimento, em toda a sua plenitude;

c) desvendar e problematizar a realidade social, apreendendo 
os modos e as condições de vida dos sujeitos com seus condicio-
nantes históricos, sociais, econômicos e culturais, e também seus 
anseios, desejos, necessidades, demandas;

d) intervir na realidade social com base na apreensão do mo-
vimento contraditório do real, a partir do seu desvendamento e 
problematização, e também de pesquisas sobre dados da realidade 
dos sujeitos.

2  (Adaptado de): FRAGA, Cristina Kologeski. A atitude investi-
gativa no trabalho do assistente social. Serviço Social & Sociedade. 
Serv. Soc. Nº.101 São Paulo Jan./Mar. 2010.
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O Serviço Social é uma profissão investigativa e interventiva. 
Portanto, as análises de seus estudos e pesquisas precisam ser re-
alizadas a partir de situações concretas e possuir utilidade social, 
não interessando o conhecimento realizado apenas com finalida-
de descritiva e contemplativa. Para que os estudos e pesquisas te-
nham utilidade social é fundamental, além da clareza do projeto 
ético-político construído coletivamente pela categoria, o domínio 
teórico-metodológico e técnico-operativo, alicerçados pelo con-
junto de conhecimentos, habilidades, atribuições, competências e 
compromissos necessários à realização dos processos de trabalho, 
em qualquer espaço ou âmbito de atuação onde o assistente social 
o realize.

A atitude investigativa no cotidiano de trabalho do assistente 
social

A postura investigativa é um suposto para a sistematização teó-
rica e prática do exercício profissional, assim como para a definição 
de estratégias e o instrumental técnico que potencializam as formas 
de enfrentamento da desigualdade social.

Uma atitude investigativa remete a uma postura aberta do su-
jeito para investigar, a permanente curiosidade, expectativa para 
aprender e entender o inesperado, o acaso, o que extrapola suas 
referências e o leva a ir além. A atitude investigativa consiste numa 
postura inquieta e curiosa, por isso é fundamental na bagagem co-
tidiana do profissional.

A ausência dessa postura pode levar à cristalização das informa-
ções, à estagnação do aprendizado profissional, o que, consequen-
temente, comprometerá o compromisso do assistente social com 
a qualidade dos serviços prestados à população usuária. Assim, a 
atitude investigativa é a permanente busca do novo pela reconstru-
ção de categorias teórico-metodológicas de leitura e intervenção 
na realidade social, pois pensar os fatos, os acontecimentos, as re-
lações exige questionar, investigar a realidade, criticá-la, tornando-a 
evidente pela contínua recolocação de questões, fazendo-a emergir 
de forma cada vez mais rica e viva, recriando-a num contínuo per-
curso entre a aparência e a essência, entre a parte e o todo, entre o 
universal e o particular, numa visão dialética.

A atitude investigativa torna possível a superação da visão prag-
mática na ação profissional, centrada na imediaticidade dos fatos e 
que privilegia sequências empíricas. Além disso, no exercício profis-
sional do assistente social, a atitude investigativa desmistifica o fato 
de que só fazem ciência ou só agem cientificamente aqueles que 
têm o privilégio de construir o saber, ou seja, os assistentes sociais 
que estão inseridos nas academias como docentes e pesquisadores, 
uma vez que tal atitude propicia desvendar, pelas mediações, a re-
alidade aparente.

As ações profissionais dos assistentes sociais, por serem tecidas 
no cotidiano, não podem ser repetitivas, rotineiras e esvaziadas de 
sentido, ao contrário, é justamente daí que advém a sua preciosi-
dade, uma riqueza de vida que poucas profissões têm, temos uma 
atividade que se constrói na trama do cotidiano, que se constrói nas 
tramas do real.

O assistente social tem uma ação profissional que se tece no dia 
a dia dos usuários, na particularidade de suas vidas, transita entre 
demandas, carências e necessidades que se constituem de ações 
múltiplas. Sendo assim, esse profissional é desafiado a superar-se 
constantemente, reconhecendo a realidade sócio-histórica em que 
vive e trabalha, tornando-se protagonista da construção do proje-
to ético-político da categoria, que deve assegurar a ampliação da 
liberdade, ser atuante na consolidação da democracia, garantindo 
a todos os sujeitos, maior equidade e justiça social, enfrentando as 
contradições e desigualdades socialmente produzidas.

Para se apreender o trabalho do assistente social deve-se situá-
-lo no contexto das relações sociais concretas de cada sociedade, 
pois sua ação é um produto humano, uma objetivação construída 
historicamente, o que requer uma postura investigativa sobre o 
real, pois esta, é necessária para descortinar as armadilhas da vida 
cotidiana, passo crucial e insubstituível para uma intervenção pro-
fissional crítica, propositiva e, portanto, não repetitiva.

OS PROCEDIMENTOS TEÓRICO-
METODOLÓGICOS EM SERVIÇO SOCIAL

No início do milênio o Serviço Social brasileiro enfrentou a difícil 
herança do final do século anterior, com seus processos de globa-
lização em andamento, com sua valorização do capital financeiro, 
suas grandes corporações transnacionais, seus mercados, suas mí-
dias, suas estruturas mundiais de poder e as graves consequências 
desta conjuntura para o tecido social em geral, configurando um 
novo perfil para a questão social; no qual destacam-se a precariza-
ção, a insegurança e a vulnerabilidade do trabalho e das condições 
de vida dos trabalhadores que perdem suas proteções e enfrentam 
problemas como o desemprego, o crescimento do trabalho infor-
mal (hoje mais da metade da força de trabalho do país) e das for-
mas de trabalho precarizado e sem proteção social3.

Trata-se de um contexto que interpela a profissão sob vários as-
pectos, das novas manifestações e expressões da questão social, 
aos processos de redefinição dos sistemas de proteção social e da 
política social em geral, que emergem nesse contexto. Nesses anos, 
assim como na última década do século XX, tornaram-se evidentes 
as inspirações neoliberais da política social brasileira, face às neces-
sidades sociais da população. 

Uma retomada analítica dessas políticas sociais revela sua di-
reção compensatória e seletiva, centrada em situações limites em 
termos de sobrevivência e seu direcionamento aos mais pobres dos 
pobres, incapazes de competir no mercado. Estas políticas focaliza-
das permaneceram e se expandiram.

Efetivamente, no país, apesar dos consideráveis avanços na Pro-
teção Social, garantidos na Constituição Federal de 1988 e expres-
sos, por exemplo, no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
na Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e no SUS, esses últimos 
anos não romperam com as características neoliberais que se ex-
pandiram desde os anos 90, face às necessidades sociais da popu-
lação.

No caso da Assistência Social merece destaque a Política Nacio-
nal de Assistência Social (PNAS, 2004) que propõe uma nova arqui-
tetura institucional e política para essa política com a criação de um 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS). O SUAS é constituído 
pelo conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios no âm-
bito da assistência social.

É um modo de gestão compartilhada que divide responsabili-
dades para instalar, regular, manter e expandir ações de assistência 
social. Desde então, são os assistentes sociais que estão implemen-
tando o SUAS, enfrentando inúmeros desafios entre os quais des-
tacam-se:

→ a reafirmação da Assistência Social como política de Seguri-
dade Social, a consolidação e a democratização dos Conselhos e dos 
mecanismos de participação e controle social;

→ a organização e apoio à representação dos usuários;

3  YAZBEK, Maria Carmelita. Os fundamentos históricos e teórico 
metodológicos do Serviço Social brasileiro na contemporaneidade. 
Em: Serviço Social, Direitos Sociais e Competências Profissionais.
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→ a participação nos debates sobre o SUAS, as Normas Opera-
cionais Básicas (NOB), os Centros de Referência da Assistência So-
cial (CRAS) e os Centros de Referência Especializado de Assistência 
Social (CREAS);

→ a elaboração de diagnósticos de vulnerabilidade dos muni-
cípios;

→ o monitoramento e a avaliação da política;
→ o estabelecimento de indicadores e padrões de qualidade e 

de custeio dos serviços; contribuindo para a construção de uma cul-
tura democrática, do direito e da cidadania.

Do ponto de vista dos referentes teórico metodológicos, per-
manecem as tensões e ambiguidades que caracterizaram o Servi-
ço social brasileiro na década de 1990, apesar da ruptura com o 
histórico conservadorismo e da legitimidade alcançada pelo pensa-
mento marxista, ampliam-se as interferências de outras correntes 
teórico metodológicas, particularmente no âmbito da influência do 
pensamento pós-moderno e neoconservador e das teorias herdei-
ras da “perspectiva modernizadora”, caracterizadas por seu caráter 
sistêmico e tecnocrático.

Estudiosos já apontavam como hipóteses para o encaminha-
mento dessa tensão uma dupla perspectiva, de um lado a consoli-
dação e o aprofundamento da hegemonia da atual direção social, e 
de outro a possibilidade de sua reversão ou mudança. Num ordena-
mento social com regras democráticas, uma profissão é sempre um 
campo de lutas, em que os diferentes segmentos da categoria, ex-
pressando a diferenciação ideopolítica existente na sociedade, pro-
curam elaborar uma direção social estratégica para a sua profissão.

A reafirmação das bases teóricas do projeto ético político, teó-
rico metodológico e operativo, centrada na tradição marxista, não 
pode implicar na ausência de diálogo com outras matrizes de pen-
samento social, nem significa que as respostas profissionais aos de-
safios desse novo cenário de transformações possam ou devam ser 
homogêneas. Embora possam e devam ser criativas e competentes.

O PROJETO ÉTICO-POLÍTICO DO PROFISSIONAL DE 
SERVIÇO SOCIAL: ÉTICA E LEGISLAÇÃO PROFISSIONAL

A História do Serviço Social
O Serviço Social que se instaura no Brasil em 1936 (ano em que 

se cria o primeiro curso no país, em São Paulo) manteve fortes re-
lações com o Serviço Social europeu, de origem franco-belga, até o 
fim da Segunda Guerra Mundial. No final dos anos 1940, esta rela-
ção é deslocada pela influência do Serviço Social norte-americano, 
influência que se torna dominante na década de 1950 e prossegue 
como tal até meados dos anos 19604.

Entre fins da década de 1960 e a entrada dos anos 1990, a in-
terlocução do Serviço Social brasileiro com a Europa foi muito re-
duzida. Dos anos 1990 aos dias atuais, esta interlocução vem sendo 
reativada (nomeadamente com Portugal e com a França).

Nesses anos, a renovada relação do Serviço Social brasileiro 
com seus congêneres europeus tem revelado dimensões contradi-
tórias, numa interação que envolve de fecundos e mútuos estímu-
los a reações de estranhamento. Um dos tópicos que mais pola-
riza a atenção dos nossos interlocutores europeus diz respeito ao 
chamado projeto ético-político profissional que é hegemônico no 
interior do diferenciado e plural Serviço Social brasileiro.

4 Netto, José Paulo. O projeto ético-político profissional do ser-
viço social brasileiro. Lusíada. Intervenção Social, Lisboa, n.º 42/45 
(2º semestre de 2013 a 1º semestre de 2015).

Projeto Ético Político
A expressão projeto ético-político profissional surgiu em 1998, 

no IX Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, realizado em Goi-
ânia, e acabou por se consolidar, nos meios acadêmicos e profissio-
nais, a partir de 2000. Desde então, tornou-se tema de disciplinas 
em cursos de licenciatura, objeto de investigação em cursos de pós-
-graduação, de artigos em revistas especializadas e moeda comum 
nos círculos profissionais.

A expressão não designa um texto ou um diploma legal, em-
bora se socorra de textos e instrumentos legais. Ela se refere a uma 
programática profissional, que envolve componentes éticos, políti-
cos e técnicos, programática que resultou da acumulação de inves-
tigações acadêmicas conjugadas a desafios postos aos profissionais 
de campo, de terreno.

Este é talvez um dos traços mais peculiares do projeto ético-
-político: ele é produto da articulação entre profissionais de terreno 
(agentes técnicos alocados diretamente às práticas profissionais) e 
profissionais dedicados especificamente à investigação (alocados 
especialmente nas universidades) – é, provavelmente, a mais típica 
resultante de uma viva relação entre teoria e prática: na sua formu-
lação, confluíram os esforços do conjunto da categoria profissional.

Na sua construção, dois sujeitos coletivos foram essenciais: o 
sistema CFESS-CRESS, sintetizando as inquietudes, as preocupações 
e a experiência dos profissionais de terreno e a Associação Brasi-
leira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), com o seu 
contributo essencialmente teórico, e também a Executiva Nacional 
de Estudantes de Serviço Social (ENESSO) teve incorporadas as suas 
demandas e interesses.

Para esclarecer a construção do projeto ético-político profissio-
nal, é necessário recordar as suas motivações e o contexto em que 
ela se processa. Como todos sabem, o Brasil, entre 1964 e 1985, es-
teve submetido a um regime ditatorial de extrema brutalidade. Sob 
tutela militar, a ditadura brasileira serviu ao grande capital: configu-
rou uma autêntica autocracia burguesa e operou uma sistemática 
superexploração dos trabalhadores.

Mas, à diferença de outros regimes ditatoriais da América Lati-
na, respaldados pelos Estados Unidos, a ditadura brasileira desen-
volveu as forças produtivas e modernizou a estrutura econômica 
do país. Seu legado foi uma complexa sociedade urbano-industrial 
marcada por uma máxima desigualdade, em que as expressões da 
“questão social” atingiram níveis insuportáveis.

A derrota da ditadura, em meados dos anos 1980, e um nego-
ciado processo de transição à democracia, culminaram, em 1988, 
com a elaboração de uma Constituição que abriu espaços efetiva-
mente democráticos. É na sequência da instauração dos institutos 
democráticos consagrados na Constituição de 1988, com as trans-
formações políticas e sociais deles decorrentes, que as lideranças 
profissionais do Serviço Social trataram de compatibilizar a legisla-
ção profissional, ou seja: os diplomas legais reguladores do exercí-
cio profissional e o código de ética, tanto às novas normas constitu-
cionais quanto às novas condições e relações de trabalho em que se 
inseriam os assistentes sociais.

Entre 1990 e 1993, a representação profissional (então, o siste-
ma CFAS-CRAS, renomeado CFESS-CRESS depois de 1993) articulou 
um processo nacional de debate e discussão em torno destes dois 
eixos: a regulamentação profissional e o código de ética adequados 
aos novos tempos. Tratou-se mesmo de um amplo e democrático 
debate nacional: em todo o país, organizaram-se sessões de traba-
lho em que os assistentes sociais de terreno, com a assessoria de 
juristas e acadêmicos, discutiram à exaustão os seus problemas éti-
co-profissionais, as suas aspirações e demandas.
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Reunidas em relatórios de âmbito local, depois regional, as 
deliberações resultantes dessas sessões de trabalho foram reela-
boradas e sintetizadas por uma comissão de âmbito nacional, que 
as sistematizou e encaminhou às instâncias estatais pertinentes. 
Assim, em 1993, entrou em vigência o novo Código de Ética Pro-
fissional (Resolução/CFESS nº 273/93, 13 de março de 1993) e foi 
promulgada pelo Executivo Federal a nova Lei de Regulamentação 
da Profissão (Lei 8662/93, de 7 de junho de 1993).

No processo de elaboração da Lei de Regulamentação da Pro-
fissão, que estabelece as exigências legais para o exercício das ati-
vidades do assistente social, os seus direitos, as suas atribuições 
e funções privativas. Em suma: a legislação que institucionaliza o 
seu estatuto profissional, neste processo o protagonismo dos pro-
fissionais de terreno foi essencial, sem prejuízo da relevância das 
assessorias jurídica e acadêmica a que recorreram. Na elaboração 
do Código de Ética Profissional, repetiu-se o mesmo protagonismo 
dos assistentes sociais de terreno, mas a contribuição acadêmica 
teve um peso ponderável.

Em ambos os casos, foi recuperada criticamente a experiência 
histórica da categoria profissional no Brasil. Não se partiu do zero 
nem se fez tabula rasa do passado. Mas foram decisivas as preo-
cupações com as novas realidades, os novos processos sociais e as 
novas tendências emergentes na transição do século XX ao século 
XXI na sociedade brasileira.

Deu-se ênfase à natureza profissional do Serviço Social e à con-
dição do seu técnico como trabalhador assalariado (seja na função 
pública, seja no setor privado). E a categoria profissional teve cons-
ciência da necessidade de readequar a formação técnico-acadêmi-
ca para embasar o perfil profissional exigido pelas novas condições, 
para tanto, incumbiu-se a ABEPSS de redimensionar a formação em 
nível de licenciatura, com uma nova proposta de plano de estudos 
e grade curricular.

Em 1996, a ABEPSS formulou as Diretrizes curriculares para o 
curso de Serviço Social, explicitando os conteúdos teórico-práticos 
básicos e mínimos que devem comparecer na formação do assis-
tente social. A proposição apresentada contempla três núcleos de 
conhecimentos: um que trata dos pressupostos teórico-metodo-
lógicos para o conhecimento da vida social; outro que tematiza a 
formação histórica da sociedade brasileira; e um terceiro, que com-
preende os fundamentos do trabalho profissional, os componentes 
metodológicos, técnicos e instrumentais do exercício profissional.

A programática que é a substância do projeto ético-político 
profissional do Serviço Social brasileiro resulta da articulação que 
vincula esses três níveis da constituição profissional: a legislação 
que regula o exercício da profissão, o seu código de ética e os parâ-
metros da formação acadêmica. Nestes três pilares assenta o proje-
to ético-político profissional.

Ética Profissional
Duas particularidades marcam o Código de Ética do Serviço 

Social brasileiro que ganhou vigência em 1993: ele resultou de um 
debate nacional, amplo e democrático, que envolveu assistentes 
sociais de todas as unidades de Federação, sendo desnecessário 
observar que uma tal inclusividade só foi possível pela abrangência 
e pela capilaridade do sistema CFESS-CRESS. Isto lhe conferiu a le-
gitimidade a que se conjugou a sua rigorosa legalidade, devida ao 
estrito respeito à Constituição de 19885.

5 Netto, José Paulo. O projeto ético-político profissional do ser-
viço social brasileiro. Lusíada. Intervenção Social, Lisboa, n.º 42/45 
(2º semestre de 2013 a 1º semestre de 2015).

Além disso, o Código foi elaborado no mesmo processo em que 
as organizações profissionais (corporativas e acadêmicas) debatiam 
a Lei de Regulamentação da Profissão e foi quase imediatamente 
seguido pela alteração dos parâmetros da formação profissional. 
Isto assegurou que este conjunto de transformações apresentasse 
singular coerência e integração.

Trata-se de um código enxuto: pouco excede três dezenas de 
artigos (36). Abre-se com o enunciado dos seus princípios funda-
mentais e das suas disposições gerais; em seguida, arrola os direitos 
e as responsabilidades do assistente social; depois, registra a nor-
matização das relações com os usuários, com as instituições empre-
gadoras e outras, com as entidades e organizações da sociedade ci-
vil, o sigilo profissional, a relação com o sistema Judiciário e, enfim, 
a observância e o cumprimento do Código, bem como a questão 
das penalidades e sua aplicação.

Dois traços distinguem o nosso Código de outros similares, for-
mulados em outras profissões:

1. ele não tem duas faces, uma interna, centrada em determi-
nações corporativas, e outra externa, voltada para a interação com 
o público, as outras profissões, a sociedade, etc.;

2. ele vincula a dimensão ética do exercício profissional na in-
tercorrência da afirmação dos direitos/deveres do assistente social 
com o compromisso de prestações de qualidade aos usuários e do 
relacionamento com as organizações da sociedade civil e os movi-
mentos sociais.

O sentido social do Código aparece, cristalino, nos seus princí-
pios fundamentais, que são onze:

1º. Reconhecimento da liberdade como valor ético central e 
das demandas políticas a ela inerentes – autonomia, emancipação 
e plena expansão dos indivíduos sociais.

2º. Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbí-
trio e do autoritarismo.

3º. Ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa 
primordial de toda a sociedade, com vistas à garantia dos direitos 
civis, sociais e políticos das classes trabalhadoras.

4º. Defesa do aprofundamento da democracia, enquanto socia-
lização da participação política e da riqueza socialmente produzida.

5º. Posicionamento em defesa da equidade e da justiça social, 
que assegure a universalidade de acesso aos bens e serviços relati-
vos aos programas e políticas sociais, bem como a sua gestão de-
mocrática.

6º. Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, 
incentivando o respeito à diversidade, à participação de grupos so-
cialmente discriminados e à discussão das diferenças.

7º. Garantia do pluralismo, através do respeito às correntes 
profissionais democráticas existentes e suas expressões teóricas, e 
compromisso com o constante aprimoramento intelectual.

8º. Opção por um projeto profissional vinculado ao processo de 
construção de uma nova ordem societária, sem dominação, explo-
ração de classe, etnia e gênero.

9º. Articulação com os movimentos de outras categorias profis-
sionais que partilhem dos princípios deste Código e com a luta geral 
dos/as trabalhadores/as.

10º. Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à 
população e com o aprimoramento intelectual, na perspectiva da 
competência profissional.

11º. Exercício do Serviço Social sem ser discriminado/a, nem 
discriminar, por questões de classe social, gênero, etnia, religião, 
nacionalidade, orientação sexual, identidade de gênero, idade e 
condição física.


	SL-160AB-21-CPSMQ-CE-ASSIS-SOCIAL
	SL-160AB-21-CPSMQ-CE-ASSIS-SOCIAL
	00 - INDICE BASE (SOLUÇÃO)_01_2021 (1)
	01 - Língua Portguesa
	02 - Conhecimentos Específicos


